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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  PENAL
ORIGINÁRIA CONTRA MAGISTRADO. VÍCIO NO
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  PELO
RESPECTIVO COLEGIADO. INOBSERVÂNCIA DO
QUÓRUM DE VOTAÇÃO.  ACOLHIMENTO COM
EFEITOS  MODIFICATIVOS.  RETIFICAÇÃO  DO
RESULTADO.  REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA  E
DETERMINAÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO  DO
FEITO.

-  O recebimento  da  denúncia,  formulada  contra
magistrado,  sem  a  observância  do  quórum  de
votação, constitui vício que conduz ao acolhimento
dos embargos de declaração, para fins de retificação
do  resultado,  com  rejeição  da  denúncia  e
consequente determinação de arquivamento da ação
penal respectiva.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA o  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de

Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, acolher os embargos manejados, com
efeitos modificativos, para fins de retificação do resultado, com rejeição da denúncia
e consequente determinação de arquivamento da ação penal respectiva.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
1.230/ 1.247, com efeitos modificativos, opostos pelo Juiz de Direito da 13ª Vara Cível
da Capital Antônio Sérgio Lopes, questionando o teor do acórdão de fls. 1.221/1.227/V,
da lavra do  Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  que recebeu a denúncia
ofertada nos autos da presente Ação Penal Originária, consoante se verifica do referido
excerto dispositivo:

À vista dessas considerações, recebo a denúncia, nos
moldes das disposições encartadas nas Leis nº 8.038/90
e nº 8.658/93, sem afastamento do cargo e sem decreto
de prisão preventiva.
Determino,  também,  que  seja  franqueado  o
compartilhamento  do  produto  aqui  investigativo,
inclusive  as  decorrentes  da  quebra  das  garantias
constitucionais,  aos  autos  da aludida  Ação Penal  n°
0588259-66.2013.815.0000 e à Promotoria de Justiça dos
Direitos  Difusos  de  João  Pessoa/PB,  quando  a
Procuradoria-Geral  de  Justiça  solicitar  a  qualquer
momento que entender oportuno.

Para tanto, aduziu, em suas razões,  fls. 1.230/1.247, a
existência  de  omissão  quanto  aos  fundamentos  utilizados  para  alterar  o  quórum
necessário de instalação da “sessão de julgamento”, visto que, em sessão anterior, fora
deliberado que o quórum, para tanto, seria de 2/3 (dois terços) dos membros do Tribunal
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habilitados  ao  voto,  excluindo  aqueles  fora  do  processo  (impedidos,  suspeitos  e
licenciados). Alega que, no caso, apenas votaram 10 (dez) desembargadores, em que 6
(seis) foram pelo recebimento e 4 (quatro) pela rejeição da denúncia, não se atingindo,
assim, o quórum necessário, pois 2/3 (dois terços) de dez (10) votantes seriam 7 (sete),
quantitativo que não foi alcançado, sendo necessária a explicitação dos fundamentos da
decisão que redefiniu o quórum. Por conta disso, sustenta que houve violação ao art.
10, do Novo Código de Processo Civil, que veda a chamada “decisão-surpresa”, pois
a rediscussão do quórum, em sessão extraordinária,  pegou todos de supetão,  por
alterar a decisão anterior atinente ao quórum qualificado (2/3), passando a deliberar
apenas com a maioria absoluta.

Alude, também, que o processo não pode prosseguir
por  estar  a  questão  fundamental  (validade  ou  não  da  sentença  proferida  pelo
embargante)  sob  apreciação  de  Tribunal  Superior.  Afirma  que  a  decisão  atacada
apresenta  inovadora  motivação,  não declinada  no julgamento perante  o  Tribunal
Pleno e, mais grave, absolutamente contrária à verdade dos fatos, visto afrontar o
REsp n° 1.590.818 PB, que está em franca tramitação no Superior Tribunal de Justiça e
o seu objeto tem ligação com a presente notícia-crime, pois visa a reformar o acórdão
do Tribunal  de  Justiça  da Paraíba que anulou a  sentença do embargante.  Assim,
requer, nesta via, a rejeição da denúncia ou a suspensão do feito.

Em  outra  refutação,  menciona  que  nenhum  dos
elementos do tipo penal do art. 299, do Código Penal foi apontado na denúncia e na
decisão farpeada, havendo, no seu entender, inversão da presunção de inocência pela
presunção de culpabilidade, ante a aplicação do axioma in dubio pro societate, no que
destaca  a  ocorrência  de  ambiguidades,  obscuridades  e  contradições  no  ato
embargado, por enveredar pelo caminho da responsabilização penal objetiva, em vez
de aplicar os requisitos do art. 41, do Código de Processo Penal. 

A  isso,  acrescenta  que  aquele  tipo  penal  não  está
comprovado  nos  autos,  pois  a  conduta  não  se  adéqua  à  apontada  falsidade
ideológica, que demanda a descrição do elemento essencial, qual seja, a finalidade de
agir do réu, o que restou inobservado pela denúncia, que apresenta lacunas, assim
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como a decisão embargada, por se basearem em eventuais (futuras) novas provas, até
porque não há como vislumbrar qual seria a forma ou meio de dilação probatória,
pois já foram adotadas todas as vertentes de investigar a conduta do embargante.

Por  fim,  roga  pelo  acolhimento  dos  presentes
embargos  para  sanar  as  várias  eivas  apontadas,  aplicando-se,  assim,  os  efeitos
modificativos,  no  sentido  de  rejeitar  a  denúncia,  por  não  observar  o  art.  41,  do
Código de Processo Penal.

Nas contrarrazões de fls. 1.250/1.252, a Procuradoria-
Geral de Justiça, através da Dra. Jacilene Nicolau Gomes, opinou pela rejeição dos
embargos de declaração.

Levados os declaratórios a julgamento na Sessão de
31 de janeiro de 2018, com a respectiva certidão à fl. 1261, vieram-me conclusos, na
qualidade  de  autor  do  primeiro  voto  vencedor,  para  lavratura  do  acórdão,  em
atendimento ao que preceitua o art. 197, §3º, do Regimento Interno desta Corte de
Justiça.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, vale dizer que os embargos declaratórios,
na seara penal, prestam-se ao aperfeiçoamento das decisões, nas hipóteses dos arts.
619 e 620, do Código de Processo Penal, conforme se depreende abaixo:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de
Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser  opostos
embargos de declaração,  quando houver na sentença
ambiuidade, obscuridade, contradição ou omissão.

E,
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Art. 620. Os embargos de declaração serão deduzidos
em requerimento de que constem os pontos em que o
acórdão é ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso.

Logo,  de  acordo  com  esses  preceptivos,  o  recurso
integrativo  de  embargos  tem  guarida  especialmente  para  eliminar  da  decisão
qualquer ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão sobre ponto acerca do
qual se impunha pronunciamento.

Cumpre  frisar,  também,  que  o  entendimento
pretoriano é no sentido de que, somente em caráter excepcional, quando manifesto o
erro de julgamento, dar-se-á efeito modificativo aos embargos declaratórios, ou seja,
sua aceitação incide apenas em raríssima excepcionalidade, pois não se presta para
rediscutir a controvérsia debatida no aresto embargado. 

Consoante relatado, na espécie,  a primeira pugna da
Defesa é pela explicitação dos fundamentos do acórdão que redefiniu o quórum de
instalação da “sessão de julgamento” da presente ação, por entender que, em sessão
anterior,  fora deliberado que o quórum, para tanto, seria de 2/3 (dois terços) dos
membros do Tribunal aptos ao voto, excluindo aqueles fora do processo (impedidos,
suspeitos  e  de  licença),  e  que,  na  hipótese,  apenas  votaram  10  (dez)
desembargadores, em que 6 (seis) foram pelo recebimento e 4 (quatro) pela rejeição
da denúncia, não se atingindo, assim, o quórum necessário, pois 2/3 (dois terços) de
10 (dez) votantes seriam 7 (sete).

Como é cediço, a competência para o processamento e
julgamento  das  ações  originárias  penais,  para  fins  de  apuração  de  eventual
cometimento  de  crimes  comuns e  de  responsabilidade por Juízes  Estaduais,  é  do
Tribunal Pleno, constituído pela totalidade dos Desembargadores desta Corte.
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Nesse sentir, é a prescrição do art. 6º, XXVIII, “b”, da
Resolução  nº  40/96,  de  04  de  dezembro  de  1996,  que  dispõe  sobre  o  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 

A propósito, transcrevo o dispositivo em comento:

Art. 6º. Ao Tribunal de Justiça compete: 
XXVIII  -  processar  e  julgar,  originariamente,
ressalvada a competência das Justiças Especializadas:
b) nos crimes comuns e de responsabilidade, o Vice-
Governador,  os  Deputados  Estaduais,  os  Juízes
Estaduais,  os  membros  do  Ministério  Publico  e  os
Prefeitos;

Outrossim, via de regra,  para funcionamento deste
Órgão em sessão plenária é indispensável a presença da maioria de seus membros.
Em se tratando, contudo, de demandas que visam a punição dos magistrados, há de
se verificar, à minúcia, a necessidade de implementação de votação qualificada, a fim
de se preservar, em última análise, nossos julgadores de eventuais perseguições.

Pois bem, inexistindo, em nosso regramento interno,
previsão específica deliberando acerca de quórum para recebimento ou a rejeição da
denúncia ou da queixa, mostra-se adequada a verificação de dispositivos pertinentes
à matéria na regulamentação interna do Supremo Tribunal Federal  e do Superior
Tribunal de Justiça.  É que, de acordo com o que preceitua o art.  357, também do
nosso  Regimento  Interno,  tal  deve  ser  a  conduta  para  as  situações  em que  essa
legislação se apresenta lacunosa, senão vejamos: 

Art. 357. Nos casos omissos, serão subsidiários deste
Regimento  o  do Supremo Tribunal  Federal  e  o  do
Superior Tribunal de Justiça.
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Sob esse prisma e após a análise desses normativos,
tenho por apropriada a adoção subsidiária do regramento parágrafo único do art.
172,  do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo o qual  as
deliberações  atinentes  às  ação  penais  originárias  demandam  a  presença  de  dois
terços de seus membros, no que se inclui a decisão de recebimento da denúncia, que
se processa por “julgamento” pelo Colegiado. Observe-se:

Art.  172.  A  Corte  Especial,  que  se  reúne  com  a
presença  da  maioria  absoluta  de  seus  membros,  é
dirigida pelo Presidente do Tribunal.
Parágrafo  único.  No  julgamento  de  matéria
constitucional,  intervenção  federal,  ação  penal
originária,  sumulação de  jurisprudência  e  alteração
ou cancelamento de enunciado de súmula e incidente
de assunção de competência, será exigida a presença
de dois terços de seus membros - negritei.

Isto posto, para enfrentar a arguição de incorreção
suscitada,  cumpre  se  atentar  que  a  síntese  de  resultado  do  julgamento,  fl.  1.222,
registrou que fora utilizado “quórum da maioria absoluta, no que diz respeito ao
recebimento da denúncia”, ao invés   de dois terços, como sugere a regulamentação
aplicável.

De  outra  sorte,  em continuidade, se,  dos  10  (dez)
desembargadores  votantes,  6  (seis)  foram  pelo  recebimento  e  4  (quatro)  pela
rejeição da denúncia, não se atingiu o quórum necessário, pois 2/3 (dois terços) de 10
(dez) votantes seriam 7 (sete). 

Em verdade, o que se tem por ocorrente, é que a
proposta  da  relatoria  não  atingiu  o  mínimo  de  votos  (nada  obstante  essa
conjuntura  fosse  plenamente  factível,  acaso  mais  participantes  do  escrutínio
houvessem assentido com seu objeto), não podendo, por essa razão, ser considerar
recebida a denúncia. 
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Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO,  COM  EFEITOS  MODIFICATIVOS,  PARA  FINS  DE
RETIFICAÇÃO  DO  RESULTADO,  COM  REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA  E
CONSEQUENTE  DETERMINAÇÃO  DE  ARQUIVAMENTO  DESTA  AÇÃO
PENAL.

É o VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira  Filho,  Presidente.  Participaram ainda do julgamento,  os Desembargadores
Carlos  Martins  Beltrão  Filho  (Relator),  João  Benedito  da  Silva(Vice-Presidente),
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  (Relator  para  o  acórdão),  José  Ricardo
Porto, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz
(Corregedor-Geral  de  Jusitça),  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Impedido, o Desembargador Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho.

Averbaram  suspeição,  os  Desembargadores  João
Alves da Silva e Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Impedido, ainda, o Desembargador  Aluízio Bezerra
Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Abraham Lincoln
da Cunha Ramos).

Ausentes,  justificadamente,  os  Desembargdores
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga
de  Desembargador),  Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),  Arnóbio  Alves
Teodósio e Saulo Henriques de Sá e Benevides.
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Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
substituindo  o  Procurador-Geral  de  Justiça,  Dr.  Francisco  Seráphico  da  Nóbrega
Filho.

Sala  das  Sessões  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  31  de  janeiro  de  2018  -  data  do
julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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